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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JUSSARA DE CARVALHO RODRIGUES
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - DF067932
 

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. VANTAGEM 
PECUNIÁRIA ESPECIAL. COMPENSAÇÃO DA VPE COM A GEFM E 
GFM NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RAZÃO DE 
DECIDIR FIRMADA NO RESP N. 1.235.513/AL. TEMA N. 476 DO STJ. 
APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Na origem, o Tribunal Regional negou provimento ao agravo de 
instrumento concluindo pela inaplicabilidade do art. 535, inciso VI, do CPC, 
por se tratar de cumprimento de sentença de título judicial decorrente de ação 
coletiva, razão pela qual seria possível alegar como matéria de defesa a 
compensação da VPE com a GEFM e GFM, nos termos do art. 525, § 1º, 
inciso VII, e 917, inciso VI, do CPC.

2. Nesta Corte, agravo conhecido para dar parcial provimento ao 
recurso especial, a fim de afastar a compensação da VPE com as rubricas 
GEFM e GFM.

3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp n. 1.235.513/AL, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou 
entendimento de que, “nos embargos à execução, a compensação só pode ser 
alegada se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a 
compensação baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no 
processo cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada”.

4. Não obstante a tese tenha sido firmada sobre o art. 741, inciso VI, 
do CPC/1973, a razão de decidir deve ser aplicada ao caso aqui em análise, 
posto que o art. 535, inciso VI, do CPC/2015, é uma reprodução quase fiel do 
anterior Código Processual Civil, e, sobretudo, o conteúdo da norma está 
relacionado à alegação de compensação ao cumprimento de sentença que 
reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa em face da 
Fazenda Pública.

5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
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nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Marco 

Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. VANTAGEM 
PECUNIÁRIA ESPECIAL. COMPENSAÇÃO DA VPE COM A GEFM E 
GFM NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RAZÃO DE 
DECIDIR FIRMADA NO RESP N. 1.235.513/AL. TEMA N. 476 DO STJ. 
APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Na origem, o Tribunal Regional negou provimento ao agravo de 
instrumento concluindo pela inaplicabilidade do art. 535, inciso VI, do CPC, 
por se tratar de cumprimento de sentença de título judicial decorrente de ação 
coletiva, razão pela qual seria possível alegar como matéria de defesa a 
compensação da VPE com a GEFM e GFM, nos termos do art. 525, § 1º, 
inciso VII, e 917, inciso VI, do CPC.

2. Nesta Corte, agravo conhecido para dar parcial provimento ao 
recurso especial, a fim de afastar a compensação da VPE com as rubricas 
GEFM e GFM.

3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp n. 1.235.513/AL, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou 
entendimento de que, “nos embargos à execução, a compensação só pode ser 
alegada se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a 
compensação baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no 
processo cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada”.

4. Não obstante a tese tenha sido firmada sobre o art. 741, inciso VI, 
do CPC/1973, a razão de decidir deve ser aplicada ao caso aqui em análise, 
posto que o art. 535, inciso VI, do CPC/2015, é uma reprodução quase fiel do 
anterior Código Processual Civil, e, sobretudo, o conteúdo da norma está 
relacionado à alegação de compensação ao cumprimento de sentença que 
reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa em face da 
Fazenda Pública.

5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão de minha 

lavra que conheceu do agravo em recurso especial para dar parcial provimento ao recurso 
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especial, assim ementado (fl. 334):
 
DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. VANTAGEM PECUNIÁRIA ESPECIAL. 
COMPENSAÇÃO DA VPE COM A GEFM E GFM NA FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RAZÃO DE DECIDIR FIRMADA NO RESP 
N. 1.235.513/AL. TEMA N. 476 DO STJ. APLICABILIDADE. AGRAVO 
CONHECIDO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

 
Sustenta a parte Agravante a decisão recorrida deixou de enfrentar o cerne da 

decisão de origem, ao alegar que "...diz respeito à natureza das sentenças de 

conhecimento em ações coletivas, que possuem conteúdo genérico e homogêneo. Certas 

discussões, como a compensação com verbas específicas que cada exequente recebe, não 

são adequadas a tal fase do procedimento" (fl. 351).

Além disso, ressalta que "A fase de conhecimento coletiva, portanto, discute 

um determinado ponto comum a um determinado número de pessoas. As particularidades 

de cada beneficiário individual da coisa julgada coletiva deverão ser aferidas em 

momento posterior, de liquidação e execução individual, sob pena de prejuízo à ampla 

defesa da parte demandada" (fl. 352).

Ademais, pleiteia a Agravante que:
 

Subsidiariamente, ainda que seja para manter a aplicação irrestrita do 
precedente repetitivo, deve-se dar apenas parcial provimento ao recurso especial, 
considerando que, em relação à GFM, tal verba somente foi instituída em agosto de 
2008, pela Medida Provisória nº 441/2008, sendo posterior ao exaurimento da 
instância ordinária do mandado de segurança coletivo nº 2005.51.01.016159-0 
(julho/2008), de maneira que a alegação de compensação da VPE com tal parcela 
remuneratória ficou impossibilitada de ser suscitada no processo de conhecimento, 
sendo fato superveniente passível de ser alegado em embargos à execução, o que foi 
feito pela União. (fl. 354)

 
Pugna, assim, pela (fl. 354):

 
[...] reconsideração da r. decisão agravada ou, se assim não entender, requer 

que o presente agravo interno seja submetido a julgamento pelo Colegiado, a fim de 
que o Colegiado mantenha os fundamentos da Corte no origem no sentido de que a 
compensação na execução individual do presente título diz respeito à matéria 
individual somente possível de discussão na fase individual de liquidação e 
execução da sentença genérica, após finda a discussão do ponto homogêneo da ação 
coletiva.

Subsidiariamente, requer que seja compensada a GDM, por ser posterior à 
última oportunidade de alegação na fase de conhecimento, conforme delineado pela 
Corte Regional (fl.354).

 
Impugnação às fls. 359-368.
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É o relatório.

VOTO

Na origem, o Tribunal Regional negou provimento ao agravo de instrumento 

concluindo pela inaplicabilidade do art. 535, inciso VI, do CPC, por se tratar de 

cumprimento de sentença de título judicial decorrente de ação coletiva, razão pela qual 

seria possível alegar como matéria de defesa a compensação da VPE com a GEFM e 

GFM, nos termos do art. 525, § 1º, inciso VII, e 917, inciso VI, do CPC. 

Inadmitido o recurso especial interposto pela parte exequente, conheci 

do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial, a fim de afastar a 

compensação da VPE com as rubricas GEFM e GFM, decisão que ora mantenho.

De início, em relação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, a Parte agravante deixou 

de impugnar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, incorrendo na 

preclusão. 

No mais, conforme disposto na decisão recorrida, deve ser aplicado o 

entendimento consolidado pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, proferido 

no REsp n. 1.235.513/AL, sob o rito dos recursos repetitivos, no sentido de que, “nos 

embargos à execução, a compensação só pode ser alegada se não pôde ser objetada no 

processo de conhecimento. Se a compensação baseia-se em fato que já era passível de ser 

invocado no processo cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada”.

A propósito, segue a ementa do referido julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. SERVIDORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE ALAGOAS-UFAL. DOCENTES DE ENSINO SUPERIOR. ÍNDICE DE 
28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE ESPECÍFICO DA CATEGORIA. 
LEIS 8.622/93 E 8.627/93. ALEGAÇÃO POR MEIO DE EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ QUALQUER 
LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. ARTS. 474 E 
741, VI, DO CPC.

1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão geral de 
remuneração, nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição da República, no 
patamar médio de 28,86%, razão pela qual o Supremo Tribunal Federal, com base 
no princípio da isonomia, decidiu que este índice deveria ser estendido a todos os 
servidores públicos federais, tanto civis como militares.

2. Algumas categorias de servidores públicos federais também foram 
contempladas com reajustes específicos nesses diplomas legais, como ocorreu com 
os docentes do ensino superior. Em razão disso, a Suprema Corte decidiu que esses 
aumentos deveriam ser compensados, no âmbito de execução, com o índice de 
28,86%.

3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a compensação do 
índice de 28,86% com os reajustes concedidos por essas leis. Entretanto, transitado 
em julgado o título judicial sem qualquer limitação ao pagamento integral do índice 
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de 28,86%, não cabe à União e às autarquias federais alegar, por meio de embargos, 
a compensação com tais reajustes, sob pena de ofender-se a coisa julgada. 
Precedentes das duas Turmas do Supremo Tribunal Federal.

4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do índice de 28,86% 
com reajustes concedidos por leis posteriores à última oportunidade de alegação da 
objeção de defesa no processo cognitivo, marco temporal que pode coincidir com a 
data da prolação da sentença, o exaurimento da instância ordinária ou mesmo o 
trânsito em julgado, conforme o caso.

5. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser alegada se não 
pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação baseia-se em 
fato que já era passível de ser invocado no processo cognitivo, estará a matéria 
protegida pela coisa julgada. É o que preceitua o art. 741, VI, do CPC: "Na execução 
contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar sobre [...] qualquer causa 
impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, 
compensação, transação ou prescrição, desde que superveniente à sentença".

6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% como o aumento 
específico da categoria do magistério superior originaram-se das mesmas Leis 
8.622/93 e 8.627/93, portanto, anteriores à sentença exequenda. Desse modo, a 
compensação poderia ter sido alegada pela autarquia recorrida no processo de 
conhecimento.

7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, incide o disposto no 
art. 474 do CPC, reputando-se "deduzidas e repelidas todas as alegações e defesas 
que a parte poderia opor tanto ao acolhimento como à rejeição do pedido".

8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por violação da coisa 
julgada, vedando-se a compensação do índice de 28,86% com reajuste específico da 
categoria previsto nas Leis 8.622/93 e 8.627/93, por absoluta ausência de previsão 
no título judicial exequendo.

9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 543-C do CPC e à 
Resolução STJ n.º 08/2008.(REsp n. 1.235.513/AL, relator Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, julgado em 27/6/2012, DJe de 20/8/2012)

 
Cumpre ressaltar, por oportuno, que, não obstante a tese tenha sido firmada 

sobre o art. 741, inciso VI, do CPC/1973, a razão de decidir deve ser aplicada ao caso 

aqui em análise, posto que o art. 535, inciso VI, do CPC/2015, é uma reprodução quase 

fiel do anterior Código Processual Civil, e, sobretudo, o conteúdo da norma está 

relacionado à alegação de compensação ao cumprimento de sentença que reconheça a 

exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa em face da Fazenda Pública.

Nesse sentido, cita-se a jurisprudência recente desta Corte Superior aplicando 

o entendimento consolidado no Tema n. 476 do STJ, reconhecendo a aplicação de tal 

posicionamento às execuções individuais de títulos decorrentes de ação coletiva:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA. ASSOCIAÇÃO DE 
OFICIAIS MILITARES ESTADUAIS DO RIO DE JANEIRO - AME/RJ. 
COMPENSAÇÃO DA VPE COM A VPNI, GEFM E GFM NA FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO SE 
SUPERVENIENTES AO TRÂNSITO EM JULGADO. RATIO DECIDENDI 
FIRMADA NO RESP Nº 1.235.513/AL JULGADO SOB O RITO DOS 
REPETITIVOS. TEMA N. 476/STJ.

1. O Tribunal de origem entendeu que não seria aplicável o art. 535, VI, do 
CPC/2015, por se tratar de cumprimento de sentença de título judicial decorrente de 
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ação coletiva, razão pela qual seria possível alegar como matéria de defesa a 
compensação da VPE com a GEFM, GFM e VPNI, nos termos do art. 525, § 1º, VII, 
do CPC/2015.

2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.235.513/AL 
(Tema n. 476/STJ), sob o rito dos recursos repetitivos, firmou o entendimento de 
que "nos embargos à execução, a compensação só pode ser alegada se não pôde ser 
objetada no processo de conhecimento. Se a compensação baseia-se em fato que já 
era passível de ser invocado no processo cognitivo, estará a matéria protegida pela 
coisa julgada".

3. Conquanto referida tese tenha sido firmada sobre o art. 741, VI, do 
CPC/1973, a ratio decidendi aplica-se ao presente caso, uma vez que o art. 535, VI, 
do CPC/2015 tem redação quase idêntica ao dispositivo do código anterior, e em 
ambos os casos se trata da alegação de compensação na execução/cumprimento de 
sentença em face da Fazenda Pública.

4. A tese fixada no Tema nº 476/STJ também se aplica às execuções 
individuais de títulos decorrentes de ação coletiva. Precedentes do STJ.

5. Agravo interno provido. (AgInt no AR Esp n. 2.421.512/RJ, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 
25/4/2024; sem grifos no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

EXECUÇÃO EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA. TÍTULO JUDICIAL 
FORMADO EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. COMPENSAÇÃO 
DA VPE COM A VPNI, GEFM E GFM NA FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO SE SUPERVENIENTES 
AO TRÂNSITO EM JULGADO. RATIO DECIDENDI FIRMADA NO RESP N. 
1.235.513/AL, JULGADO SOB O RITO DOS REPETITIVOS. TEMA N. 476/STJ.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.235.513/AL, 
sob o rito dos recursos repetitivos, firmou o entendimento de que, "nos embargos à 
execução, a compensação só pode ser alegada se não pôde ser objetada no processo 
de conhecimento. Se a compensação baseia-se em fato que já era passível de ser 
invocado no processo cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada".

2. "Conquanto referida tese tenha sido firmada sobre o art. 741, VI, do 
CPC/1973, a ratio decidendi aplica-se ao presente caso, uma vez que o art. 535, VI, 
do CPC/2015 tem redação quase idêntica ao dispositivo do código anterior, e em 
ambos os casos se trata da alegação de compensação na execução/cumprimento de 
sentença em face da Fazenda Pública. Ademais, a tese fixada no Tema nº 476/STJ 
também se aplica às execuções individuais de títulos decorrentes de ação coletiva, ao 
contrário do que sustenta a agravante e do que decidido pelo Tribunal de origem. 
Precedente." (AgInt no REsp n. 2.027.748/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, D Je de 1º/6/2023.)

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 2.102.274/RJ , relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 24/5/2024).

 
No que diz respeito à tese subsidiária, em relação à GFM ser posterior ao 

exaurimento da instância ordinária do Mandado de Segurança Coletivo 

n. 2005.51.01.016159-0 (julho/2008), o recurso também não merece acolhimento.

Isso porque o julgamento do EREsp n. 1.121.981/RJ, que reconheceu o direito 

da exequente à percepção da VPE, ocorreu em 08/5/2013, sendo ainda opostos e julgados 

embargos de declaração em 25/9/2013, sem que a controvérsia tenha sido suscitada, razão 

pela qual encontra-se preclusa. Assim, não há falar em compensação, devendo ser 

mantida a ratio decidendi proferida no REsp n. 1.235.513/AL.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.730.115 / RJ
Número Registro: 2024/0309437-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200551010161590 50163160520234020000

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUSSARA DE CARVALHO RODRIGUES
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - DF067932
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES 
E ADICIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JUSSARA DE CARVALHO RODRIGUES
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - DF067932

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva 
Santos. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 18 de dezembro de 2024
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